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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0001212-89.2011.815.0321
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Santa Luzia 
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A.D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Roberto Mizuki
AGRAVADA: Vitória Regina Nóbrega de Melo
ADVOGADO: Paulo César de Medeiros (OAB/PB 11.350)

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.  RETRATAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APRECIAÇÃO
DA  MATÉRIA  PELO  STF  EM  SEDE  DE  REGIME  DE
REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
EXEGESE DO ARTIGO 1.040,  INCISO II,  DO CPC/2015 (ART.
543-B,  §§  3º  E  4º,  DO  CPC/73).  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA.  INVESTIDURA  SEM  PRÉVIA  APROVAÇÃO  EM
CONCURSO  PÚBLICO.  DEMISSÃO.  SALDO  DE  SALÁRIO,
FÉRIAS, TERÇO DE FÉRIAS,  DÉCIMO TERCEIRO E DEPÓSITOS
DO  FGTS.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE  NA  ORIGEM.
SUBLEVAÇÃO DA AUTORA. JULGAMENTO NO SEGUNDO GRAU
CONTRÁRIO  AO  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. DIREITO À PERCEPÇÃO, TÃO-SOMENTE, DO SALDO
DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO  FGTS.
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  COMO FÉRIAS,  SEU
TERÇO  E  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL. 

1) STF:  “A  Constituição  de  1988  comina  de  nulidade  as
contratações  de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem  a
observância  das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da
prévia aprovação em concurso público (CF, art. 37, § 2º), não
gerando, essas contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos
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em relação aos empregados contratados, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço - FGTS.” (STF, RE 705.140/RS, julgado em 28/08/2014).

2) Consoante  o  entendimento  consolidado  pelo  STF,  no
julgamento  do  RE  n.  705.140/RS,  submetido  ao  regime  de
repercussão geral, deve ser exercido o juízo de retratação pela
Corte Julgadora, se for o caso, para afastar a condenação do
ente estatal ao pagamento de férias e terço constitucional.

3) Provimento parcial do agravo interno.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento parcial ao agravo interno.

Trata-se de  retratação do acórdão de f. 179/183v, que negou
provimento  ao  agravo  interno  do  ESTADO  DA  PARAÍBA,  mantendo
incólume a decisão monocrática (f. 164/168v) desta relatoria, que havia
provido parcialmente a apelação cível de VITÓRIA REGINA NÓBREGA DE
MELO, para anular o contrato temporário de trabalho e condenar o Estado
da  Paraíba  a  pagar  à  autora/apelante  os  saldos  de  salários,  as  férias
acrescidas de um terço constitucional  e o décimo terceiro salário,  bem
como os depósitos do FGTS, julgando improcedentes os pleitos de férias
em dobro, multa contratual do art. 477 da CLT, multa rescisória de 40% e
aviso prévio.

Em sentença prolatada às f. 109/110, o  Juiz da Vara Única da
Comarca de Santa Luzia  julgara improcedente o pedido exordial,  sob o
fundamento de ausência de prova do vínculo empregatício. 

A autora apelou (f.  111/114) reiterando os termos da inicial,
afirmando que foi  contratada  para  “prestar  serviços”  como  Técnica  de
Enfermagem, junto ao Hospital Distrital de Santa Luzia, no período de 01
de julho de 2009 a janeiro de 2011 (demissão) e que recebia remuneração
mensal em forma de produtividade, não percebendo o saldo de salário de
2007/2009,  as  férias  acrescidas  do  terço  constitucional  em  dobro  de
2009/2010, as férias proporcionais do período de 2010/2011, aviso prévio,
FGTS, multa rescisória de 40% e multa contratual do art. 477 da CLT.
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Na  decisão  monocrática  de  f.  164/168,  foi  dado provimento
parcial  à apelação, para anular-se o contrato temporário de trabalho e
condenar-se o Estado da Paraíba a pagar à autora/apelante os saldos de
salários,  as  férias  acrescidas  de  um  terço  constitucional  e  o  décimo
terceiro salário, bem como aos depósitos do FGTS.

O Estado da Paraíba interpôs  agravo interno (f. 170/175), que
desprovido, conforme o acórdão de f. 179/183v.

Irresignado,  manejou  Recurso  Extraordinário  (f.  185/193),
trazendo à baila discussão acerca dos direitos dos servidores contratados
pela Administração, não submetidos a prévio concurso público,  matéria
apreciada pela Corte Suprema, em sede de repercussão geral (RE 705140,
Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014,
DJe-217, DIVULG 04-11-2014, PUBLIC 05- 11-2014).

Sem contrarrazões ao recurso extraordinário (f. 196).

A Procuradoria-Geral  de Justiça,  instada a manifestar-se,  não
opinou sobre a admissibilidade recursal, por entender ausente interesse
público que justifique sua intervenção (f. 197/201). 

Submetido o recurso ao exame de admissibilidade (f. 203),
o  Presidente  deste  Tribunal  de  Justiça  considerou  que  o  acórdão
hostilizado divergiu do posicionamento firmado pelo Pretório Excelso no
julgamento do  AI 757244 (Tema 308), motivo pelo qual determinou o
encaminhamento dos autos ao Gabinete da Relatora, em observância ao
art.  3º  da  Resolução  TJPB  n.  27/2011,  para  a  adoção  de  uma  das
providências elencadas no art. 543-B, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.

Despacho desta relatoria determinando a intimação das partes
para manifestação sobre o despacho da Presidência (f. 205). 

Embora intimadas, as partes não se pronunciaram nos autos (f.
209).

Os autos vieram-me conclusos. 

É o relatório.

      VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
   Relator

O instituto da repercussão geral foi previsto pela Lei Federal
n. 11.418/06, que acrescentou o art. 543-B ao Código de Processo Civil de
1973, in verbis:
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Art.  543-B.  Quando  houver  multiplicidade  de  recursos  com
fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral
será  processada  nos  termos  do  Regimento  Interno  do  Supremo
Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.

§ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal
Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da
Corte.

§  2º  Negada  a  existência  de  repercussão  geral,  os  recursos
sobrestados considerar-se-ão automaticamente não admitidos.

§  3º  Julgado  o  mérito  do  recurso  extraordinário,  os  recursos
sobrestados  serão  apreciados  pelos  Tribunais,  Turmas  de
Uniformização  ou  Turmas  Recursais,  que  poderão  declará-los
prejudicados ou retratar-se.

§  4º  Mantida  a  decisão e  admitido  o  recurso,  poderá  o  Supremo
Tribunal  Federal,  nos  termos  do  Regimento  Interno,  cassar  ou
reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada.

§ 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre
as  atribuições  dos  Ministros,  das  Turmas  e  de  outros  órgãos,  na
análise da repercussão geral.

A matéria foi tratada pelo Novo Código de Processo Civil nos
arts. 1.036 a 1.041. Eis o disposto no caput do art. 1.036 e no inciso II do
art. 1.040 do NCPC:

Art.  1.036.  Sempre  que  houver  multiplicidade  de  recursos
extraordinários ou especiais com fundamento em idêntica questão de
direito,  haverá  afetação  para  julgamento  de  acordo  com  as
disposições  desta  Subseção,  observado  o  disposto  no  Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de
Justiça. 

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:

[...]

II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará
o processo de competência  originária,  a remessa  necessária  ou o
recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar  a
orientação do tribunal superior; […].

Como  se  vê,  o  referido  mecanismo  de  julgamento  por
amostragem pode ser utilizado nos casos de multiplicidade de recursos
extraordinários  com  fundamento  em  idêntica  controvérsia,  visando,
primordialmente, à redução de demandas a serem analisadas no Supremo
Tribunal Federal.



AgRg n. 0001212-89.2011.815.0321                                                                                                      5

Destarte,  passo a rever o voto exarado no acórdão de f.
179/183v,  tão-somente  no  que  pertine  à  condenação  ao
pagamento das férias, do seu terço constitucional e do décimo
terceiro salário, com esteio no inciso II do artigo 1.040 do CPC/2015
(art. 543-B,  §§  3º  e  4º,  do  CPC/1973) e  no  art.  2º,  inciso  III,  da
Resolução do TJPB n. 27/2011.

Os autos historiam que a autora foi contratada como prestadora
de serviço para a função de Técnica de Enfermagem, em 01 de julho
de 2009, sendo demitida em janeiro  de 2011, aduzindo que recebia  a
remuneração mensal em forma de produtividade, mas que não recebeu o
saldo de salário 2007/2009, as férias acrescidas do terço constitucional em
dobro de 2009/2010, as férias proporcionais do período de 2010/2011, o
aviso prévio, o FGTS, a multa rescisória de 40% e a multa contratual do
art. 477 da CLT.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  decisão  plenária  com
repercussão  geral,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  n.
705.140-RS,  relatado  pelo  Ministro  Teori  Zavascki,  julgado  em
28/08/2014,  fixou  o  entendimento  de  que  os  contratos  de  trabalho
celebrados pela Administração Pública fora das hipóteses legais possuem
uma nulidade qualificada, não gerando os direitos sociais previstos no art.
7º e no art. 39, § 3º, da Constituição Federal,  excetuando apenas os
valores  correspondentes  ao  salário  pelos  dias  trabalhados  e  o
resgate do valor correspondente ao FGTS.

Segundo o STF:

A  Constituição  de  1988  comina  de  nulidade  as  contratações  de
pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso
público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,  essas  contratações,
quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos  empregados
contratados, a não ser o direito à percepção dos salários referentes
ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço – FGTS.1 

Acerca da matéria o Tribunal Superior do Trabalho elaborou a
Súmula 363, que assim dispõe:

A  contratação  de  servidor  público,  após  a  CF/1988,  sem  prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37,
II  e  §  2º,  somente  lhe  conferindo  direito  ao  pagamento  da
contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas
trabalhadas,  respeitado o  valor  da hora  do salário  mínimo,  e  dos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

1 STF, RE 705.140/RS, julgado em 28/08/2014.
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In  casu,  a decisão monocrática  merece ser reformada,
porquanto  a  procedência  do  pedido  deve  repousar  apenas  em
relação aos saldos de salários e aos depósitos do FGTS, devendo
ser extirpado da condenação o pagamento das férias, acrescidas
do terço constitucional, e do décimo terceiro salário.

Analisando a inicial e a prova encartada ao processo, observo
que se trata de servidora contratada sem concurso público, para prestar
serviços na Administração Pública, não gerando essa contratação qualquer
efeito jurídico válido em relação ao empregado contratado.

Seguindo  a  linha  de  entendimento  do  STF,  tratando-se  de
contratação precária,  ou  seja,  aquela  realizada  sem a  observância  das
normas  legais,  persiste  apenas  o  direito  à  percepção  dos  salários
referentes  ao  período  trabalhado  e  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Nessa senda, no caso dos autos não há que se falar em direito
a férias, ao terço constitucional, nem ao décimo terceiro salário, de modo
que a retratação deve restringir-se à improcedência do pleito em relação a
tais verbas, e manter-se incólume o decisum no que pertine ao saldo de
salário e aos depósitos do FGTS. 

A decisão proferida por esta Corte de Justiça deve ser revista
para  excluir-se da  condenação o que não corresponder  a  salário  e  ao
levantamento dos depósitos do FGTS. 

Eis julgados dos Tribunais Superiores nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – FGTS – COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA  FEDERAL  –  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO
NULO  –  LEVANTAMENTO  – ART.  29-C  DA  LEI  8.036/90  –
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DESCABIMENTO –
JUROS DE MORA – TAXA SELIC. [...]  3. O TST tem entendimento
consolidado no sentido de que, nos casos de contrato declarado nulo
por falta de concurso público, fica ressalvado o direito a salário
pelo serviço prestado, sob pena de enriquecimento ilícito por
parte  do  empregador.  Se  é  devido  o  pagamento  de  salário,
consequentemente  nasce  para  o  ente  público  a  obrigação  de
proceder ao depósito na conta vinculada do empregado (art. 15 da
Lei 8.036/90). [...] 10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
parte, parcialmente provido.2 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
CONTRATO  NULO.  EFEITOS.  RECOLHIMENTO  DO  FGTS.
ARTIGO 19-A DA LEI Nº 8.036/90. CONSTITUCIONALIDADE.

2 REsp 897043 / RN RECURSO ESPECIAL 2006/0233280-0.Ministra Eliana Calmon (1114). T2. Segunda Turma.
DJ 11/05/2007 p. 392.
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1.  É constitucional  o  art.  19-A da Lei  nº  8.036/90,  o qual
dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo
de  Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a
Administração Pública seja declarado nulo por ausência de
prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o
seu direito ao salário. 2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da
contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do
FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.3 

Esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  já  decidiu  no  mesmo  tom.
Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL JULGADA PELA 2ª CÂMARA CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR PELO
ESTADO. REMESSA DOS AUTOS PARA O ÓRGÃO COLEGIADO
PROLATOR  DO  ACÓRDÃO  EM  RAZÃO  DE  APRECIAÇÃO  DA
MATÉRIA  EM  SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. EXEGESE DO ARTIGO
543-B,  §  3º,  DO  CPC.  ORIENTAÇÃO  DESTA  CORTE
CONTRÁRIA À DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO À
PERCEPÇÃO TÃO SOMENTE AO SALDO DE SALÁRIOS PELOS
SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS.  REFORMA  DA SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS ALCANÇANDO APENAS OS SALÁRIOS
NÃO  PAGOS.  APLICAÇÃO  DO  ART  1º-F  DA  LEI  Nº
9.494/1997.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  -  “A
Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes
à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público (CF,
art.  37,  § 2º),  não gerando,  essas contratações,  quaisquer efeitos
jurídicos válidos em relação aos empregados contratados, a não ser o
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS”  (STF,  RE  705.140/RS,  julgado em 28.08.2014).  -  Quanto  à
aplicação de juros em face da Fazenda Pública, verifica-se que assiste
razão  ao  ente  apelante,  haja  vista  que  a  situação  em análise  se
enquadra no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, devendo-se observar os
índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança. - Considerando o entendimento firmado pelo STF, no
julgamento  do  RE  nº  705.140/RS,  submetido  ao  regime  de
repercussão geral, deve ser exercido o juízo de retratação pela Corte
Julgadora, para afastar a condenação do ente estatal ao pagamento
de décimo terceiro e terço de férias.4 

3 RE  596478,  Relª  Min.  Ellen  Gracie,  Relator  p/  Acórdão:  Min.  Dias  Toffoli,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
13/06/2012, DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013. 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
AGENTE  DE  COMBATE  ÀS  ENDEMIAS.  PRORROGAÇÃO
INDEFINIDA.  NULIDADE  RECONHECIDA.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO DO FGTS.  ENTENDIMENTO SUFRAGADO PELO STF.
PROVIMENTO. É constitucional o art. 19-A da Lei no 8,036/90, o qual
dispõe ser  devido o depósito do Fundo de Garantia  do Tempo de
Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração
Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de  prévia  aprovação  em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. Mesmo
quando  reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do  empregado
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste
o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário
ao  qual  se  nega  provimento.  (RE  596478,  Relatora:  Min.  ELLEN
GRACIE,  Relator  p/  Acórdão:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/06/2012, DJe-040 DIVULG 28- 02-2013 PUBLIC 01-03-
2013 EMEN VOL-02679-01 PP-00068).5 

Nesse  viés,  em  razão  da  irregularidade  da  contratação,
encontra-se  pacífico  na  Corte  Suprema  e  neste  Egrégio  Sodalício  o
entendimento de que a autora não faz jus aos valores correspondentes às
férias, ao respectivo terço constitucional e ao décimo terceiro salário. 

Isso posto,  exercendo o juízo de retratação, na forma do
inciso II  do art.  1.040 do CPC/2015 (art.  543-B,  §  3º,  do CPC/1973),
altero o acórdão proferido às f. 179/183v, para, em observância ao que
decidiu o STF, com repercussão geral, no julgamento do RE n. 705.140-
RS,  dar  provimento  parcial  ao  agravo  interno apenas  para
extirpar da condenação o pagamento das férias e do respectivo
terço constitucional, bem como do décimo terceiro salário. 

In casu, o demandado sucumbiu de parte mínima do pedido,
porquanto, das 09 (nove) verbas postuladas na inicial, apenas duas foram
deferidas. 

Então, a autora deve arcar integralmente com as despesas e
os honorários, nos termos do art. 86, parágrafo único, do CPC/20156,
cuja exigibilidade ficará suspensa, em razão do deferimento da gratuidade
judiciária (art. 98, § 3º, do CPC/2015).

Por tratar-se de causa que envolve a Fazenda Pública, e sendo
ilíquido o édito condenatório, aplica-se o art. 85, § 4º, inciso II, c/c o § 11

4 TJPB. Acórdão em  Apelação Cível n. 0000407-57.2011.815.0121. Relator: Gustavo Leite Urquiza – Juiz de
Direito Convocado. Data do Julgamento: 25/08/2015. 
5 Apelação n 0000668-07.2011.815.0611, Relatora: Desa. Maria das Graças, Terceira Câmara Cível, publicado
em 19/05/2014. 
6 Art. 86. […]

  Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por
inteiro, pelas despesas e pelos honorários.
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do  mesmo  artigo,  do  CPC/2015,  só  podendo  ser  fixado  o  percentual
devido a título de honorários advocatícios, nos termos dos incisos I a V
do § 3º do art. 85 do CPC/2015, quando liquidado o julgado.     

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


